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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S

P R E S I D Ê N C I A


DECRETO Nº 17754/2017, de 04 de julho de 2017.
(DOEM Edição nº 1987 de 19/07/2017)
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO SISTEMA JURÍDICO (SIJUD), REGULAMENTA A ELABORAÇÃO DE MANIFESTAÇÕES, PARECERES E CONSULTAS JURÍDICAS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso das atribuições conferidas pelo inciso III do art. 74 e inciso I do art. 82, ambos da Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no artigo 2º da Lei Complementar n. 500, de 2014, bem como o art. 30 da Lei Complementar n. 596, de 2017, DECRETA: 
Art. 1º O Sistema Jurídico (SIJUD) tem por finalidade adotar procedimentos homogêneos e integrados, visando à normatização, coordenação, supervisão, regulação, controle, fiscalização e uniformização da orientação jurídica no âmbito da Administração Pública Municipal. 
Art. 2º O Sistema Jurídico (SIJUD) é composto: 
I - pela Subprocuradoria-Geral do Sistema Jurídico, como órgão central; e 
II - pela Assessoria Jurídica do Sistema Jurídico, como órgão técnico. 
§1º A Subprocuradoria-Geral do Sistema Jurídico é composta pelo Subprocurador de Controle do Sistema Jurídico e de Resposta aos Órgãos de Controle e pelo Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico. 
§2º A Assessoria Jurídica do Sistema Jurídico é composta pelos assessores do Sistema Jurídico (SIJUD). 
§3º Os assessores do Sistema Jurídico (SIJUD) serão, hierarquicamente, subordinados ao Subprocurador de Controle do Sistema Jurídico e de Resposta aos Órgãos de Controle e ao Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico. 
§4º São autoridades habilitadas a solicitar manifestações, pareceres ou formular consultas ao Sistema Jurídico (SIJUD): 
I – o Prefeito Municipal e o Vice-Prefeito Municipal; 
II – o Procurador-Geral do Município, o Subprocurador-Geral do Município e o Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico; 
III – os Secretários Municipais; e 
IV – os Superintendentes das Autarquias e Fundações Municipais. 
Art. 3º Compete, privativamente, à Subprocuradoria-Geral do Sistema Jurídico, como órgão central: 
I – organizar e estruturar o funcionamento do Sistema Jurídico (SIJUD), cabendo, exclusivamente, ao Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico a responsabilidade técnica pela elaboração de manifestações, pareceres e consultas jurídicas, ficando facultada a delegação ao Subprocurador de Controle do Sistema Jurídico e de Resposta aos Órgãos de Controle, desde que previamente autorizada em ato normativo próprio. 
II – prestar consultoria e assessoramento jurídico à Administração Pública Municipal; 
III – coordenar as atividades relacionadas à consultoria e ao assessoramento jurídico das Secretarias municipais; 
IV supervisionar as atividades relacionadas à consultoria e ao assessoramento jurídico das Autarquias e Fundações municipais; 
V - expedir normas e fixar diretrizes relacionadas à consultoria e ao assessoramento jurídico da Administração Pública Municipal; 
VI - expedir normas referentes à uniformização da jurisprudência administrativa; e 
VII – exarar pareceres e manifestações jurídicas, exclusivamente, em razão da complexidade da matéria, da repercussão administrativa da causa ou do elevado valor objeto da demanda. 
§1º A Subprocuradoria-Geral do Sistema Jurídico somente se manifestará, emitirá parecer ou responderá as consultas jurídicas, nas hipóteses descritas no inciso VII do art. 3º deste Decreto, se existir parecer jurídico prévio, analítico, fundamentado e conclusivo da Assessoria Jurídica das Secretarias, Superintendências, Autarquias e Fundações e, desde que, as dúvidas a serem dirimidas estejam devidamente explicitadas. 
§2º Caberá ao Subprocurador-Geral do Município e ao Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico a distribuição das solicitações de manifestações, pareceres e consultas jurídicas à SubprocuradoriaGeral do Sistema Jurídico, ficando facultado o direcionamento a outro órgão ou setor da Procuradoria do Município, nas situações em que preexistir ação judicial vinculada, cabendo ao Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico avocá-las, de ofício, a qualquer tempo. 
§3º O parecer aprovado pelo Subprocurador de Controle do Sistema Jurídico e de Resposta aos Órgãos de Controle e pelo Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico vincula apenas órgãos, autarquias e fundações solicitantes. 
§4º O parecer aprovado pelo Subprocurador de Controle do Sistema Jurídico e de Resposta aos Órgãos de Controle, pelo Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico e, também, pelo Procurador-Geral do Município vincula, então, toda a Administração Pública Municipal, cujos órgãos, autarquias e fundações ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento. 
§5º No início de cada ano, os pareceres aprovados na forma do §4º deverão ser consolidados e publicados junto ao sítio da Procuradoria do Município. 
Art. 4º Compete à Assessoria Jurídica, como órgão técnico:
I - prestar consultoria e assessoramento jurídico às Secretarias, Fundações e Autarquias municipais; 
II – programar, organizar e orientar as atividades jurídicas relacionadas às Secretarias, Fundações e Autarquias municipais; 
III – consultar a Subprocuradoria-Geral do Sistema Jurídico, com vistas ao cumprimento das orientações, pareceres e atos normativos expedidos pelo órgão central; 
IV – auxiliar na elaboração de informações pela autoridade coatora em sede de Mandado de Segurança; 
V – examinar e aprovar as minutas de editais de licitação, dispensa ou inexigibilidade, bem como dos contratos, acordos, convênios ou ajustes das Secretarias, Fundações e Autarquias municipais; 
VI – examinar a legalidade dos atos administrativos; 
VII – observar a orientação técnico-jurídica fixada pela Subprocuradoria-Geral do Sistema Jurídico, cumprindo todas as suas determinações e recomendações; 
VIII – analisar a constitucionalidade, legalidade, regularidade formal do ato normativo proposto pelas Secretarias, Fundações e Autarquias municipais previamente ao encaminhamento das proposições legislativas à Câmara Municipal de Vereadores ou da assinatura do Decreto pelo Chefe do Poder Executivo; 
IX – remeter, obrigatoriamente, o processo ao órgão central, em razão da complexidade da matéria, da repercussão administrativa da causa ou do elevado valor objeto da demanda, desde que instruído com parecer jurídico prévio, analítico, fundamentado e conclusivo, em que as dúvidas a serem dirimidas estejam devidamente explicitadas, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade pessoal do assessor do Sistema Jurídico (SIJUD); 
X – observar a orientação técnico-jurídica fixada pela Procuradoria-Geral do Município, cumprindo todas as suas determinações e recomendações; 
XI – exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo; 
XII – ser leal às instituições a que servir; 
XIII – ser assíduo e pontual ao serviço; 
XIV – procurar permanentemente a melhoria e o desenvolvimento da qualidade dos serviços prestados; 
XV – cumprir e fazer cumprir as normas legais e regulamentares; 
XVI – cumprir as ordens superiores, exceto quanto manifestamente ilegais; 
XVII – buscar capacitar-se profissionalmente; 
XVIII – apresentar relatórios gerenciais de atividade jurídica; 
XIX – prestar informações acerca da gestão jurídica das Secretarias, Autarquias e Fundações; 
XX – comparecer a reuniões judiciais e extrajudiciais; 
XXI – se fazer presente em audiências judiciais e extrajudiciais; 
XXII – dar cumprimento aos prazos judiciais e extrajudiciais; e 
XXIII – zelar pelo bom funcionamento do Sistema Jurídico (SIJUD). 
§1º Os assessores do Sistema Jurídico (SIJUD) deverão permanecer lotados junto à Procuradoria do Município, mas poderão ser cedidos ou colocados à disposição das Secretarias, Superintendências, Autarquias e Fundações, mediante ato formal do Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico e, nestes casos, os Secretários e Superintendentes serão, exclusivamente, responsáveis pelo conteúdo das manifestações, pareceres e consultas jurídicas, quando utilizado como forma de decidir, pelo controle dos deveres dispostos no art. 4º, bem como pelas demais obrigações funcionais e legais. 
§2º Os assessores do Sistema Jurídico (SIJUD) são responsáveis, administrativa, civil e criminalmente pelas manifestações, pareceres e consultas que elaborarem, ficando o Subprocurador de Controle do Sistema Jurídico e de Resposta aos Órgãos de Controle, o Subprocurador-Geral do Município, o Subprocurador-Geral do Sistema Jurídico e o Procurador-Geral do Município isentos de responsabilidade, salvo se opuserem as suas assinaturas, conjuntamente, ou nas hipóteses previstas no art. 3º deste Decreto e, tão somente, nos casos de dolo, erro inescusável ou clara e manifesta omissão quanto ao dever de agir. 
Art. 5º Fica revogado o Decreto n. 3.962, de 2006 e as demais disposições em contrário. 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 04 de julho de 2017. 
Gean Marques Loureiro

Prefeito Municipal

Filipe Mello

Secretário Municipal da Casa Civil
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